
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2679558 - BA (2024/0235478-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : TELOS FUNDAÇÃO EMBRATEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JORGE HENRIQUE MONTEIRO DE ALMEIDA FILHO - RJ104348

VINICIUS RODRIGUES LANHAS - RJ166901
VITOR LUIZ MENEZES JESUS - BA043701

AGRAVADO : NADIA CRISTINA DE SOUZA OLIVEIRA MARTINS 
ADVOGADA : MARIA GUALBERTO DANTAS - BA007042

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.
PREVIDÊNCIA  PRIVADA  COMPLEMENTAR.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.   RESGATE  INTEGRAL.  VÍCIOS  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS. SÚMULAS NºS 5 E
7/STJ.  CORREÇÃO MONETÁRIA.  ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. 
1.  Não há falar  em negativa  de  prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pelo agravante exigiria exceder os
fundamentos  do  acórdão  impugnado e  adentrar  no  exame das  provas  e
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3.   Segundo  a  orientação  jurisprudencial  desta  Corte,  a  atualização
monetária integral visa tão somente restabelecer a perda do valor da moeda,
garantindo  a  manutenção  do  poder  de  compra  originalmente  pactuado.
Precedentes
4.  Agravo  conhecido  para  conhecer  parcialmente  do  recurso  especial  e,
nessa extensão, negar-lhe provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2679558 - BA (2024/0235478-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : TELOS FUNDAÇÃO EMBRATEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JORGE HENRIQUE MONTEIRO DE ALMEIDA FILHO - RJ104348

VINICIUS RODRIGUES LANHAS - RJ166901
VITOR LUIZ MENEZES JESUS - BA043701

AGRAVADO : NADIA CRISTINA DE SOUZA OLIVEIRA MARTINS 
ADVOGADA : MARIA GUALBERTO DANTAS - BA007042

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.
PREVIDÊNCIA  PRIVADA  COMPLEMENTAR.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.   RESGATE  INTEGRAL.  VÍCIOS  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS. SÚMULAS NºS 5 E
7/STJ.  CORREÇÃO MONETÁRIA.  ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. 
1.  Não há falar  em negativa  de  prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pelo agravante exigiria exceder os
fundamentos  do  acórdão  impugnado e  adentrar  no  exame das  provas  e
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3.   Segundo  a  orientação  jurisprudencial  desta  Corte,  a  atualização
monetária integral visa tão somente restabelecer a perda do valor da moeda,
garantindo  a  manutenção  do  poder  de  compra  originalmente  pactuado.
Precedentes
4.  Agravo  conhecido  para  conhecer  parcialmente  do  recurso  especial  e,
nessa extensão, negar-lhe provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  TELOS  FUNDAÇÃO  EMBRATEL  DE

SEGURIDADE SOCIAL contra decisão que inadmitiu recurso especial. 

O  apelo  extremo,  fundamentado  no  art.  105,  inciso  III, alínea   "a",  da

Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da

Bahia assim ementado:

"APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  FUNDO.  RESERVA  DE
POUPANÇA.  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR  FECHADA.  RESGATE
INTEGRAL.  DEFINITIVO.  PRESCRIÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  CDC.
INAPLICABILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. DIFERENÇAS. RESTITUIÇÃO.
CABIMENTO. SENTENÇA. REFORMA PARCIAL. IMPERIOSIDADE." (e-STJ fl.
669). 
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 717/720).

Em suas  razões,  a  recorrente  aponta  violação  dos  seguintes  dispositivos

legais com as respectivas teses:

(i) arts. 11, 489 e 1.022  do Código de Processo Civil – ao argumento de que

o acórdão seria nulo por falta de fundamentação adequada, ante a não observância

das  teses  firmadas  em  recurso  repetitivo  (Tema  943)  aplicáveis  ao  caso  concreto,

notadamente  a  migração  da  participante  para  plano  de  contribuição  definida  e  a

consequente inaplicabilidade de reserva de poupança; e

(ii)  arts.  884  do  Código  Civil  e  1º  da  Lei  Complementar  nº 109/2001  –

porque o acórdão recorrido acarretaria  vedado enriquecimento sem causa da parte

recorrida, diante da concessão de valores não previstos/custeados atuarialmente.

Sem as  contrarrazões,  o  recurso  especial  foi  inadmitido,  dando ensejo  à

interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No  caso,  o  Tribunal  de  Justiça  manifestou-se  expressamente  quanto  à

migração  de  plano  pelo  participante,  conforme  se  verifica  do  seguinte  trecho  do

acórdão:

"(...)
No caso, conquanto sustente o Apelante tratar-se de hipótese

em que houve mera migração, não é o que se infere dos autos, na
medida em que consta à fl. 27 a ocorrência de resgate integral, com
extinção definitiva das obrigações da Fundação com a Apelada.

Tal  circunstância foi  expressamente mencionada pela EMPRESA
BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A EMBRATEL em sua contestação,
in verbis: (...)

Destarte, acertado é o capítulo da sentença que entendeu cabível a
correção plena das contribuições previdenciárias vertidas ao Recorrido após
o  desligamento,  com adoção  do  IPC  para  o  cálculo,  pois  consentânea  ao
entendimento  firmado  pelo  STJ,  em   julgamento,  inclusive,  de  recurso
representativo da Controvérsia (Resp 8 1.183.474/DF), afastada apenas a
incidência do Código de Defesa do Consumidor à espécie."  (e-STJ fl. 679 -
grifou-se)

Não  há  falar,  portanto,  em existência  de  omissão  apenas  pelo  fato  de  o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  NEGATIVA  DE  CUSTEIO  DE  MEDICAMENTO  (THIOTEPA).  1.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO  CONFIGURADA.  2.
FUNDAMENTO  SUFICIENTE  NÃO  ATACADO.  SÚMULA  283/STF.  3.
ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE
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SUPERIOR.  SÚMULA  83/STJ.  4.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  282/STF  E  211/STJ.  5.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2.  O  acórdão  recorrido  encontra-se  em  perfeita  harmonia  com  a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado  ainda  não  registrado  pela  ANVISA,  teve  a  sua  importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura  obrigatória  pela  operadora  de  plano  de  saúde'   (REsp
1.923.107/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados  pela  Corte  estadual  de  que  a  ANVISA  admite  a  importação  do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do
recurso especial,  e a subsistência de argumento que, por si  só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt  no  AREsp  2.164.998/RJ,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se)

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.  INSURGÊNCIA  RECURSAL  DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o  órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas  à  apreciação,  de  forma clara  e  sem omissões,  embora  não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria
o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos  e  a  interpretação  de
cláusulas  contratuais,  providencias  que  encontram  óbice  no  disposto  nas
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido." 
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  2.135.800/SP,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se)

Assim,  no  que  diz  respeito  à  transação  realizada  entre  as  partes,  as

conclusões  do  Tribunal  de  origem  decorreram  inquestionavelmente  da  análise  da

interpretação de cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório carreado aos

autos, para concluir que se tratava de debate acerca de resgate, e não migração de

plano.

Nesse contexto, não há como afastar a incidência das Súmulas nºs 5 e 7/

STJ,  visto  que o  acolhimento da pretensão recursal  demandaria  o  revolvimento do

acervo  fático-probatório  dos  autos  e  a  interpretação  de  cláusula  contratual,

procedimentos inviáveis ante a natureza excepcional da via eleita.

Ademais, extrai-se dos autos que o provimento jurisdicional está adstrito à

correção  monetária  após  o  desligamento  do  plano,  de  modo  que  tão  somente  se

preservou  o  valor  da  moeda  no  caso  dos  autos,  não  havendo  que  se  cogitar  de

enriquecimento  sem  causa,  nos  termos  da  jurisprudência  assente  nesta  Corte

Superior. 
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Confiram-se:

"PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  PARA
ENTREGA DE COISA INCERTA CONVERTIDA EM EXECUÇÃO POR QUANTIA
CERTA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. REEXAME
DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULAS  5  E  7  DO  STJ.  INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL.  COMPENSAÇÃO.  NECESSIDADE  DE  ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA DE AMBAS AS OBRIGAÇÕES.
1. Ação de execução para entrega de coisa incerta.
2. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, quando o Tribunal de origem
examina, de forma fundamentada, a questão submetida à apreciação judicial
na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte. Precedentes.
3. O reexame de fatos e provas, assim como a interpretação de cláusulas
contratuais em recurso especial são inadmissíveis, por força das Súmulas 5 e
7 do STJ.
4. Conforme a jurisprudência desta Corte, a correção monetária plena
é  mecanismo  mediante  o  qual  se  empreende  a  recomposição  da
efetiva  desvalorização  da  moeda,  com o  escopo  de  se  preservar  o
poder  aquisitivo  original,  sendo  certo  que  independe  de  pedido
expresso  da  parte  interessada,  não  constituindo  um  'plus'   que  se
acrescenta ao crédito, mas um 'minus' que se evita.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente
provido  para  determinar  a  atualização  monetária  do  valor  devido  ao
recorrente, com retorno dos autos ao Juízo de primeiro grau para proceder
aos cálculos."
(REsp 2.174.577/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi,  Terceira Turma,
julgado em 1/9/2025, DJEN de 4/9/2025 - grifou-se)

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA. INVENTÁRIO. RESTITUIÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE VALORES
DESEMBOLSADOS  PELA  INVENTARIANTE.  REGULARIZAÇÃO  DE  IMÓVEL
DO ESPÓLIO. DIREITO REAL DE HABITAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.  SÚMULA N.  283  DO STF.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. FALTA DE CARGA NORMATIVA. SÚMULA
N.  284  DO  STF.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ACÓRDAO  RECORRIDO  EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO
STJ. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO
STJ. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento a agravo em recurso especial.
II. Razões de decidir
2.  Inexiste  afronta  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC  quando  a  Corte  local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar
a conclusão adotada pelo Juízo.
3.  O  recurso  especial  que  não  impugna fundamento  do  acórdão  recorrido
independente e suficiente para mantê-lo, no ponto controvertido, não deve ser
admitido, conforme a Súmula n. 283/STF.
4. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n.  284/STF, a fundamentação
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não
tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.
5. Segundo a jurisprudência desta Corte, 'a correção monetária não é
um plus, mas tão somente a atualização do valor, e que o seu termo
inicial é a data do desembolso das quantias' (AgInt nos EDcl no REsp
n.  2.050.102/SP,  Relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,
julgado em  29/4/2024, DJe de  2/5/2024).  Incidência da Súmula n.
83/STJ.
6.  O  recurso  especial  não  comporta  exame  de  questões  que  impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos (Súmula n. 7/STJ).
III. Dispositivo
7. Agravo interno desprovido."
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(AgInt no AREsp 2.910.409/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em 27/10/2025, DJEN de 3/11/2025 - grifou-se)

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 5% (cinco por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de

10% (dez por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, §

11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o

caso.

É o voto. 
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELOS FUNDAÇÃO EMBRATEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : VINICIUS RODRIGUES LANHAS - RJ166901

JORGE HENRIQUE MONTEIRO DE ALMEIDA FILHO - RJ104348
VITOR LUIZ MENEZES JESUS - BA043701

AGRAVADO : NADIA CRISTINA DE SOUZA OLIVEIRA MARTINS 
ADVOGADA : MARIA GUALBERTO DANTAS - BA007042

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PREVIDÊNCIA PRIVADA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a  31/08/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram com o
Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o julgamento a Sra.  Ministra  Daniela  Teixeira.  Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
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Brasília, 31 de agosto de 2026
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